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IMPOSTOS

Prémios têm de
reter sempre IRS.
Acerto só será feitoano ano que vem
A AT divulgou o procedimento para que as empresas que paguem
bónus aos seus trabalhadores façam a retenção na fonte e, depois,
indiquem em que casos haverá lugar a isenção.

FILOMENALANÇAFILOMENALANÇA
filomenalanca@negocios.pt

O
S prémiosde pro-
dutividade, ainda

que isentosde im-

postos, estãosem-
pre sujeitos a re-

tençãona fonte, peloque, termi-
nado o ano, a empresa que os

paga ecumpridosos requisitos
legaispara serpossível oacesso
ao benefício terá de entregar
umadeclaraçãode substituição
permitindo que, dessa forma,
seja recuperadoo impostoque
tenha retido a mais. Quanto aos

trabalhadores, só serão ressarci-

dos no ano seguinte.
Em causaestáumanorma do

OrçamentodoEstado (OE)para
este ano queveio isentar de IRS
osprémios de produtividade,de-

sempenho,participaçõesnos lu-

cos e gratificaçõesde balanço
que as empresas decidam atri-
buir aos seus trabalhadores,mas

que desde o início levanta dúvi-
dasdopontode vista interpreta-
tivo, jáque a isençãode IRS está

dependentedocumprimentode
umconjuntode requisitos. Basi-
camente, anorma prevêque os
bónus ficam isentos até ao limi-
te de 6% da retribuição-base
anual do trabalhador, mas só se
aempresaefetuar,em 2025,um

aumento salarial elegível para
efeitos doincentivo fiscalàvalo-

rização salarial, previsto no Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais
(EBF), que exige um “aumento
da retribuição baseanualmédia
daempresa”em4,7% em 2025.
Ora, a empresa àpartida só

sabe secumpreos requisitos no
final do ano, peloque se ospré-

mios fossem pagos antes, então
teriadehaver retençãona fonte.
Masessa retenção era obrigató-
ria tambémnos casos em que as

empresas tinham já a certezade
tercumprido os ditos requisitos
(por teremjágarantido oaumen-
to salarial, porexemplo)? Nove
meses depois daentradaemvi-

gordaLei,aiAutoridadeTributá-
ria e Aduaneira (AT) publicou
agora um ofício-circulado em
que defineoprocedimento aob-
servar pelas empresas que deci-
dampagarbónus. O documento,
comdata de 9 de setembro,veio
numa altura emque muitasem-

presasque tinhamprémios a pa-
garjá o fizeram, arriscandoago-
rraestarem incumprimentocaso
tenhadecididonãoefetuarqual-
quer retenção na fonte.

Efetivamente,ooficio-circu-
ladoagora conhecido vem afir-
mar, sem deixarmargem para
dúvidas, quea retençãona fonte
de IRS sobre osprémios é obri-

gatóriaporque, tecnicamente, o

cumprimento dos requisitos só

pode serapuradono finaldoano.
Mesmo que a empresa tenha a
certeza que os cumpre, explica
BrunoAlves, fiscalistada PwC.
Mas qual deve ser, então, o

procedimentoaadotarpelas en-
tidades empregadoras? Basica-

mente, adeclaraçãomensalde re-

munerações (DMR) que osem-
pregadores têmdesubmeterjun-

todo Fiscocom os rendimentos
do trabalhodependentee as res-

petivas retenções na fonte foi al-

terada, para acomodar a atribui-

çãodeprémios.Assim, existeago-
ra novocódligo(A41)paraeste
tipoderendimentos cujo regime,
sublinha aprópriaAT, tem “espe-
cificidades” que “conduzem apar-
ticularidades nocumprimentoda

obrigação declarativa daDMR”

pelas entidadespatronais.
Assim, vemagora explicara
AT, no mês do pagamentodeve
ser efetuada acorrespondente
retenção na fontede IRS,sepa-
radamente dos demais rendi-
mentos do trabalhodependente
atépara não agravar a retenção
nomês em que são pagos sen-
do aplicável “a taxa de retenção
sobre os rendimentos do traba-

lho dependente referentes ao
mêsemque aquelas importãn-
cias sejampagasou colocadas à

disposição dos trabalhadores ouI
membros dos órgãos sociais”.

Depois, no final do ano oui

quando terminar operíodode tri-

butaçãodaempresa,casonão seja
igual ao ano fiscal a entidade

empregadora terá de entregar
umaDMR de substituição (que
não implicará “qualquer coimaou

penalidade”), referente aos me-

sesem quepagouosbónus, e “dis-
criminandoentãoos rendimen-
tos isentos”. Deve ter aqui em
contaa regrade queobónus não

podeultrapassar 6% retribuição
base anual do trabalhador, man-

tendo-separaoexcedente, a res-

petiva retençãona fonte.
A questão, agora, é quando é
queovalor retidoamaisseráde-
volvido aos trabalhadores,sendo

que, como refere PaulaFranco,
bastonáriadaOrdemdosConta-
bilistasCertificados,muitasem-

presas estão a aproveitar os me-
sesdeagostoesetembro parapa-
gar os prémios, já que as reten-

ções na fonte são mais baixas.
Face a uma DMR de substitui-

€.
Empresas que
pagaram prémios
sem reter o IRS
arriscam estar
agora em
incumprimento,
o que pode implicar
o pagamento de
coimas e juros.
TIAGO MARTINS DEOLIVEIRA,
Cuatrecasas

Novemesesdepois, aAutoridadeTributáriaveio esclarecer normadoOrçamento
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ção, o procedimento normal é

que, nomês seguinte, o Fisco

façaoacerto e, se for o caso,de-
volva oque tiver sido retidoem

excesso,explicao fiscalistaTia-
goMartinsdeOliveira,da Cua-
trecasas. Noentanto,no seulen-
tendimento “desteofício-circu-

lado não éclaro se seráassim
que acontecerá, por forma a
que a empresa possa entregar
logo essevalor ao trabalhador,
ou seoacerto só ocorrerá mais
tarde,com aentregada decla-

raçãode IRS doano anterior e
respetiva liquidação”.
Luís Nascimento, da con-
sultora ILYA, concorda que
não é claro,mas defende queo
mais expectáveléqueo acerto

aconteça, posteriormente,
quandoo trabalhadorentregar
adeclaraçãode IRS doano se-
guinte e OFisco proceda à res-

petiva liquidação. Atéporque,
segundoo ofício-circulado, a
declaração anual comprovati-

va dos rendimentos de 2025

que as empresas têmde entre-

garaostrabalhadoresparaefei-

tos de IRS “deve identificar
qualo montantedas importãn-
cias abrangidas pela isenção”,
fazendo “mençãoexpressa ao

cumprimento”do requisitodo
aumento salarial.
E quanto àsempresasquejjá
pagaram osprémios, coisaque
refereTiagoMartinsdeOlivei-
rra “em90%dos casosacontece
em março, ou abril, quando as

empresas fecham ascontasdo
ano anterior"?Essas, “ou foram
cuidadosas eefetuaramareten-

ção na fonte, mesmo conside-
randoquepreenchiam todos os

requisitospara terdireitoaobe-

neficio,ouentãoarriscamestar

agora em incumprimento, o

quepode implicar opagamen-
to decoimas e jurospor não te-
rem entregadoao Estado todo
o imposto quedeviam ter reti-

do”,afirma o fiscalista.

Dúvidas persistem
Separte do “problemaopera-
cional” foi resolvido com este
ofíciocirculado,háainda mui-
tas dúvidas persistem, acres-
centaBrunoAlves. Isto signifi-
caque pode tambémhaverca-
sos de empresas que atribuam

osprémiosdedesempenho, in-
diquem ao Fisco queo fizeram

equeesse rendimento deve es-
tar isentode IRS, e que “sejam
depoisobrigadas adiscutir com
OFiscosse cumpriram oulnão os

requisitos legais”, dizo fiscalis-

ta,queadmitequepossaainda
havermaisesclarecimentosda
AutoridadeTributária até ao
fimdo ano.
Em suma, remata Paula
Franco, “um benefício que
aproveita aos trabalhadores
temum tal grau de complexi-
dadequepara asempresas aca-
ba por ser um risco usá-lo e

provavelmentemuitas optam
por não o fazer”.

66
o benefício tem
um tal grau de
complexidade que
para as empresas
acaba por ser
um risco usá-lo e
provavelmentemuitas

optam por não o fazer.
PAULA FRANCO

Bastonária daOrdem dos

Contabilistas Certificados

do Estadoqueentrouem vigor a1 de janeirodesteano.




